Comarca de Barra Mansa - 3ª Vara Cível
Juíza: Flavia Fernandes de Melo Balieiro Diniz
Processo nº 0007750-47.2011.8.19.0007
Trata-se de ação de ação de indenização por danos materiais e morais proposta por RENAN ANDRADE em face de PALLAS OPERADORA DE TURISMO LTDA.; FIDELIDADE DE VIAGENS E TURISMO LTDA. E CHARME TURISMO LTDA. ME alegando, em síntese, que planejou viagem para assistir a Copa do Mundo de Futebol na África do Sul no ano de 2010 junto com seu filho. Relata que as primeiras tratativas foram realizadas com a 3ª ré, deixando claro que só iria ao evento se algumas exigências fossem cumpridas, como a hospedagem do autor e seu filho deveria ser nas cidades em que o Brasil fosse jogar a primeira fase; que o quarto fosse duplo; que o pagamento fosse realizado em cartão de crédito; que os ingressos para os jogos se localizassem nas áreas centrais do campo e que as passagens de avião fosse de primeira classe. Aduz que o contrato com as requeridas foi assinado em 22/10/2009 com o autor dando sinal de 25% (R$ 9.981,65) e o restante seria pago em cinco parcelas mensais por boleto bancário, sendo a passagem aérea paga por cartão de crédito. Narra o autor que a forma de pagamento da passagem aérea não foi respeitada pelas rés, posto que foi cobrada uma parte do valor correspondente por boleto bancário, porém, alega que realizou o pagamento para poder realizar seu sonho e de seu filho. Alega que os boletos bancários vinham sempre com atraso ou em cima do prazo para pagamento, prejudicando seu planejamento financeiro, sendo obrigado a assinar outro contrato com as rés, que cobravam valores ainda não enviados e diferente dos contratados. Informa o autor que em abril de 2010 as requeridas ainda não tinham informado o hotel e a cidade onde ficariam hospedados, recebendo um comunicado informando a mudança do dia do embarque e que o autor com o seu filho se encontravam vinculados ao grupo 15, dado que ainda não tinha sido apresentados pelas demandadas, tendo solicitado rescisão do contrato, porém, no final de abril a 2ª ré cobrou débitos atrasados e informou que só seriam enviados os roteiros de viagens após a quitação das dívidas. Expõe o autor que o roteiro de viagens só chegou a poucos dias para o início da Copa do Mundo, mesmo já tendo pago a quantia de R$ 37.348,41, com descumprimento pelas rés do contratado, notadamente o fato da hospedagem ser em hotéis sem caracterização de estrelas ou menores do que quatro, inclusive em cidades em que o Brasil não fosse jogar bem como a possibilidade de deslocamento por ônibus, fato totalmente impensável pelo autor no momento da contratação. Declara o autor que rescindiu o contrato pelo não cumprimento do pactuado pelas rés, não realizando a viagem, requerendo ao final a restituição dos valores pagos de forma atualizada bem como indenização por danos morais. A inicial de fls. 02/09 veio acompanhada dos documentos de fls. 10/52. Devidamente citado, o 2º réu apresentou contestação às fls. 62/71, com documentos de fls. 72/99 alegando, em síntese, a inaplicabilidade da inversão do ônus da prova, a ausência de ato ilícito praticado, pois a responsável é a agência de viagens em que o autor firmou o contrato e a inexistência de danos morais, pugnando pela improcedência dos pedidos. O 1º réu, citado, apresentou contestação às fls. 101/115, com documentos de fls. 116/133 alegando ausência de responsabilidade no evento e que deve ser aplicada a penalidade prevista no contrato que impõe a perda de 80% do valor do pacote terrestre, tendo em vista que o autor desistiu quatro dias antes da data de embarque, além da ausência de ato ilícito praticado, pugnando pela improcedência dos pedidos. A 3ª réu, devidamente citada, apresentou contestação às fls. 135/144, com documentos às fls. 145/167 alegando que não houve ato ilícito praticado, em razão de a resilição do contrato ter sido motivada pelo autor por questões pessoais e que inexiste responsabilidade perante o evento narrado, visto que recebeu somente um percentual do que o autor pagou ao 1º réu, não havendo que se falar em solidariedade, pugnando pela improcedência dos pedidos. Réplica às fls. 169/175. Manifestação do autor às fls. 177 requerendo a produção de prova oral. Manifestação do 2º réu às fls. 179 informando não ter mais provas a produzir. Manifestação do 1º réu às fls. 180 requerendo produção de prova oral e documental superveniente. Certidão de não manifestação do 3º réu às fls. 182. Decisão de fls. 191 indeferindo a produção de prova oral e deferindo documental superveniente. Agravo retido interposto pelo 1º réu às fls. 192/194. Certidão de não manifestação do autor e do 1º réu quanto a juntada de documentos às fls. 195. Manutenção da decisão agravada às fls. 196. Decisão de inversão do ônus da prova às fls. 197. Manifestação do 1º réu postulando produção de prova oral às fls. 198. Agravo retido interposto pelo 1º réu às fls. 199/201. Certidão de não manifestação do autor/agravado às fls. 203, vº. Alegações finais do 1º réu às fls. 205/207. Certidão de não manifestação do autor, do 2º e 3º réus às fls. 208. É O RELATÓRIO. FUNDAMENTO E DECIDO. Inicialmente, cabe destacar que se está diante de questão jurídica típica das relações consumeristas, regidas por normas próprias que preveem, dentre outras, a aplicação do instituto da inversão do ônus da prova, quando presentes os requisitos legais autorizadores da medida. Tanto é assim que houve determinação de inversão do ônus da prova pelo juízo às fls. 197. Ademais, tratando-se de fato do produto ou do serviço a inversão do ônus da prova se dá de forma ope legis, conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça através do AgRg no AREsp 402107/RS. Verifica-se que todos os réus são responsáveis pelos fatos narrados na inicial, na medida em que o CDC consagra a solidariedade entre todos aqueles que integram a cadeia de consumo. Ademais, pela análise dos documentos carreados aos autos houve efetiva participação do 2º e 3º réus, especialmente pela troca de e-mails entre eles, sendo certo que o 1º réu figura como centralizador da operação. O autor comprova a existência de vários problemas na contratação entre as partes, notadamente pelo envio de e-mails do 3º réu ao 2º réu relatando a ocorrência dos mesmos (fls. 32/33, 41, 44, 50, 52), tendo inclusive este último informado que houve de fato falha na prestação dos serviços (fls. 45, 46, 48). Assim, patente a falha na prestação dos serviços por parte dos réus, considera-se perfeitamente legal a atitude do autor em rescindir o contrato que não atendia às suas legítimas expectativas quando da contratação do mesmo. Não socorre ao 1º réu a alegação de que deve ser aplicada a penalidade contratual no percentual de 80% do valor do pacote terrestre por ter o autor desistido do contrato quatro dias antes do embarque, pois tal situação somente foi deflagrada porque os réus enviaram o roteiro de viagem em cima da hora, não tendo o autor outra alternativa a não ser proceder ao cancelamento da viagem, posto que o consumidor não é obrigado a usufruir de um serviço que desde o início lhe frustra as expectativas e não corresponde exatamente ao contratado inicialmente, mormente por se tratar de viagem internacional para país em que os autores nunca tinham visitado. Salienta-se que os réus não demonstraram a higidez do serviço prestado bem como a inexistência de falha no serviço, não tendo se desincumbido do seu ônus estabelecido no art. 14, §3º do CDC, sendo obrigados a ressarcirem os prejuízos causados ao autor. Com relação ao dano moral o mesmo restou configurado que, por se tratar de algo imaterial ou ideal, está ínsito na própria ofensa, de tal modo que, provado o fato danoso, ipso facto está demonstrado o dano moral, à guisa de uma presunção hominis ou facti, que decorre das regras da experiência comum. Mais que dano decorrente do próprio fato, neste caso, ocorreu dano efetivo, derivado da demora na resolução do impasse pelos réus, além da frustração da legítima expectativa do autor em assistir a Copa do Mundo junto com seu filho, o que traria lembranças para toda vida, situação que gerou aflição, impotência e angústia no autor que não pode ser considerada como mero aborrecimento, afastando-se, assim, a aplicação da súmula 75 do TJ/RJ. Quanto à indenização, entendo que deva ser fixada com a conjugação dos caracteres preventivo, pedagógico e punitivo, além do ressarcitório, de modo a desestimular os procedimentos lesivos, não sendo, por outro lado, ensejadora de enriquecimento desprovido de causa. Dessa forma, fixo a quantia de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), a título de danos morais. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS e, via de consequência, julgo extinto o processo com resolução do mérito, nos termos do art. 269, I do CPC para: a) Condenar os réus de forma solidária a restituírem o autor o valor de R$ 37.348,41 (trinta e sete mil, trezentos e quarenta e oito reais e quarenta e um centavos), devidamente corrigidos a partir do desembolso e acrescido de juros legais a partir da citação; b) Condenar os réus de forma solidária a indenizar o autor pelos danos morais sofridos no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), com correção monetária e juros a partir da publicação da sentença. Condeno, por fim, os réus ao pagamento das despesas processuais e em honorários advocatícios, sendo estes de forma solidária que arbitro em 10% sobre o valor atualizado da condenação. Publique-se e intimem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 04.10.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
